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16 ª LEGISLATURA 

 

1ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA 

 

REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE 2021 
 

Às dezenove horas e trinta minutos do dia quinze de fevereiro do ano de dois mil e vinte um, 

iniciou-se a Terceira Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da Décima Sexta 

Legislatura da Câmara Municipal de Vereadores de Imbituba, conduzida pelo Presidente 

Vereador Humberto Carlos dos Santos, que verificou o quórum regimental, registrando as 

presenças dos seguintes Vereadores: Bruno Pacheco da Costa, Deivid Rafael Aquino, Eduardo 

Faustina da Rosa, Gilberto Pereira, Humberto Carlos dos Santos, Leonir de Souza, Matheus 

Paladini Pereira, Michell Nunes, Rafael Mello da Silva, Renato Carlos de Figueiredo, Thiago 

da Rosa, Valdir Rodrigues e Walfredo Amorim. Após a verificação do quórum regimental, e 

sob a proteção de Deus, o Presidente declarou Aberta a Terceira Sessão Ordinária e solicitou 

ao Primeiro Secretário, Vereador Michell Nunes, a leitura da Ata de Segunda Sessão Ordinária, 

da Primeira Sessão Legislativa, da Décima Sexta Legislatura realizada no dia oito de fevereiro 

do ano de dois mil e vinte um. Pela ordem, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo requereu a 

dispensa da leitura da Ata. Em discussão, não houve oradores e, em votação, o requerimento 

verbal formulado pelo Vereador Renato Carlos de Figueiredo foi aprovado. Na sequência, o 

Presidente colocou em votação a Ata da Segunda Sessão Ordinária da Primeira Sessão 

Legislativa, da Décima Sexta Legislatura, sendo a mesma aprovada sem retificação. Dando 

continuidade à Sessão, o Presidente solicitou ao Secretário a leitura das matérias do Grande 

Expediente, sendo estes: Expedientes do Executivo Municipal: Mensagem do Executivo 

Municipal que indica o Vereador Renato Carlos de Figueiredo como líder do Governo na 

Câmara; Mensagem 011/2021 que encaminha Projeto de Lei nº 5.299/2021 Acresce e altera 

dispositivos da Lei nº 5.079, de 09 de outubro de 2019, que dispõe sobre a autorização para 

celebração de Convênio entre o município de Imbituba e o Serviço Autônomo Municipal de 

Água e Esgoto do Município de Imbituba – SAMAE, e dá outras providências; Mensagem nº 

13/2021 que encaminha Projeto de Lei nº 5.300/2021 que Autoriza o Poder Executivo 

municipal a firmar convênio com o Estado de Santa Catarina, por meio do Corpo de 

Bombeiros militar de Santa Catarina para efetuar repasse de contrapartida para aquisição de 

ambulância de uso exclusivo do Corpo de Bombeiros militar de Imbituba; e Mensagem nº 

12/2021 que encaminha Projeto de Lei Complementar nº 499/2021 que Acresce dispositivo 

a Lei Complementar nº 4.661, de 23 de dezembro de 2015, que instituiu o Adicional de 

Produtividade aos profissionais do Grupo Ocupacional ANS – Atividade Técnica de Nível 

Superior, do Quadro Permanente de Carreira dos Servidores do Poder Executivo, e dá outras 

providências. Expedientes do Legislativo Municipal: Requerimento nº 013/2021, de 

autoria do Vereador Gilberto Pereira, Requer que convide o Senhor Ricardo Moritz, 

Diretor-Presidente do Conselho de Administração da SCPAR Porto de Imbituba, para através 

de sua equipe usar o Grande Expediente desta Casa Legislativa, esclarecer, falar sobre a 

extinção da SCPar e privatização do Porto de Imbituba, recentemente anunciadas pelo governo 

do estado;  Requerimento nº 014/2021, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e 
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Fiscalização, Requer ao Executivo Municipal cópia das Prestações de Contas relativas aos 

repasses financeiros concedidos pelo município à Sociedade Beneficente São Camilo – 

Hospital São Camilo, no ano de 2020, referente ao Convênio para a prestação de serviços de 

assistência à saúde, caracterizados como Serviços de pronto atendimento; Serviços de média 

complexidade em urgência e emergência; e Serviço de atendimento ambulatorial e 

traumatologia; Requerimento nº 015/2021, de autoria do Vereador Matheus Paladini 

Pereira, Requer ao Executivo Municipal informações sobre o término da reforma do Ginásio 

de Esportes do Alto Arroio; Indicações do Vereador Bruno Pacheco da Costa (PSB), nº 

100/2021, que indica a construção de abrigo junto ao ponto de ônibus na Av. Manoel 

Florentino Machado, próximo ao acesso à Rua Antônio Oleiro - Bairro Vila Alvorada; e nº 

101/2021, que indica a criação de cartilha contendo informações necessárias para garantir o 

acesso aos serviços, benefícios e programas, oferecidos pela Secretaria de Assistência Social, 

Trabalho e Habitação - SEASTH; Indicação do Vereador Eduardo Faustina da Rosa (PP), 

nº 99, que indica  a instalação de 02 (duas) lombadas na Rua Santana, nas proximidades do 

Cemitério Municipal de Vila Nova; Indicação do Vereador Humberto Carlos dos Santos 

(PSB), nº 98, que indica a instalação de redutor de velocidade tipo lombada na Rua 3 de 

Outubro (próximo ao número 327), Bairro Centro; Indicação do Vereador Gilberto Pereira 

(PL), nº 114, que indica mudanças na logística e melhorias nos serviços que englobam a 

Atenção Primária de Saúde no município; Indicações do Vereador Thiago Rosa (PP), nº 108, 

que indica acessibilidade nas praças de Imbituba; nº 109, a construção de uma calçada com 

acessibilidade entre a Câmara e a Prefeitura Municipal; nº 110, que indica a fiscalização 

urgente da rede pluvial nas ruas João de Carvalho e Novo Horizonte, situadas entre os bairros 

Nova Brasília, Campestre e Mirim; nº 111, que indica que seja realizado um Plano de 

Reciclagem Profissional para os Funcionários dos Postos de Saúde de Imbituba; nº 112, que 

indica a revitalização e pintura dos Postos de Saúde dos Bairros Mirim, Campestre e Nova 

Brasília; e nº 113, que indica o resgate do Programa Participativo de Pavimentação Viária 

Municipal -PROPAV; Indicações do Vereador Valdir Rodrigues (PSD), nº 102, indica a 

revitalização do Mirante da Praia do Porto, bairro de Vila Nova Alvorada; nº 104, que indica a 

manutenção com pintura especial, religar a iluminação que está toda apagada e retirar o mato 

da passarela Manoel Antônio de Souza, que liga a Avenida beira-mar Manoel Antônio de 

Souza ao canto da Praia da Vila, no centro da cidade; nº 105, indica a Pavimentação da DS 

Rua Pedro Paulo Pires, Bairro Vila Nova; nº 106, que indica ao Presidente da Câmara que faça 

um convite ao Sr Gilberto Barreto para que dê maiores esclarecimentos sobre a situação atual 

do Porto de Imbituba; e nº 107, que indica a Pavimentação da DS Rua Taubaté, Bairro Vila 

Nova; Aviso de Audiência Pública nº 001/2021 para apresentação das Metas Fiscais 

referentes ao 3º Quadrimestre de 2020, dia 25/02/2021, às 16h, por Videoconferência; Aviso 

de Audiência Pública nº 002/2021 para discutir sobre a situação dos trabalhadores ativos e 

inativos do porto de Imbituba acerca do restabelecimento de seus direitos, dia 04/03/2021, às 

19h30min, nas dependências da Câmara Municipal, com acesso restrito mas como a 

possibilidade de participação através da internet. Expedientes Diversos: Ofício 

TCE/SC/SEG/1166/2021, que trata sobre o Parecer Prévio da Prestação de Contas do Poder 

Executivo de 2019; Ofício n. 53/2021/FCC/GAB, da Fundação Catarinense de Cultura, que 

trata sobre as comemorações aos 200 anos de nascimento de Anita Garibaldi; Ofício COMED 

nº 1/2021, do Conselho Municipal de Educação, que trata sobre o retorno às aulas no 

município de Imbituba. Após as leituras do Grande Expediente, o Presidente solicitou ao 

Primeiro Secretário a leitura do Ato da Presidência nº 009/2021 o qual divulga a Ordem do 
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Dia da 3ª Sessão Ordinária, da Primeira Sessão Legislativa, da 16ª Legislatura da Câmara de 

Vereadores de Imbituba. Levantando Questão de Ordem, o Vereador Gilberto Pereira solicitou 

a inversão de pauta para que fosse deliberado primeiramente o Requerimento 12/2021, tendo 

em vista que um grupo de moradores da Barra de Ibiraquera aguardavam esta votação em 

frente a Câmara de Vereadores. Atendendo ao pedido do Vereador Gilberto Pereira, o 

Presidente colocou em votação a inversão da pauta para que o Requerimento 12 fosse votado 

na sequência ao PDL nº 1/2021, já que este deveria ser prioritário por estar tramitando em 

Regime de Urgência, sendo assim aprovado por unanimidade a inversão da pauta. Havendo 

quórum regimental, o Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, e solicitou a leitura do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 1/2021, de autoria da Comissão de Constituição e Justiça, 

que Dispõe sobre o VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 5.230/2020 que Altera o caput do art. 

4º e os §§ 1º, 4º, 5º do art. 4º da Lei nº 3.736, de 05 de agosto de 2010, que dispõe sobre a 

criação do endereço social no município de Imbituba/SC. O Presidente consultou a Comissão 

de Constituição e Justiça que se manifestou favorável, pela maioria, ao Projeto, com voto 

contrário do Vereador Michell Nunes. Em discussão, o Presidente passou a palavra ao 

Vereador Michell Nunes que se mostrou favorável, em partes, ao Veto do Prefeito, e justificou 

o seu voto em separado no parecer da CCJ, devido principalmente ao conteúdo do Termo de 

Ajuste de Condulta (TAC) assinado pela Prefeitura e Ministério Público de Santa Catarina, 

que seria desrespeitado se o projeto fosse aprovado. Em discussão, o Presidente passou a 

palavra ao Vereador Bruno Pacheco da Costa que disse que, como membro da CCJ, 

acompanhou o voto do relator nos aspectos constitucionais e legais, mas que votaria a favor do 

veto; além disso, também comentou que a lei nº 3.736/2010 deve ser atualizada, porém através 

de uma nova discussão e com segurança jurídica. Em discussão, o Presidente passou a palavra 

ao Vereador Gilberto Pereira que parabenizou o posicionamento da CCJ (contrária ao veto), e 

disse que o posicionamento da Procuradoria do Município estava equivocada ao propor o veto 

ao PL 5.230/2020; discursou ainda no sentido de que os serviços ao cidadão devem ser 

desburocratizados, sendo inaceitável que ruas consolidadas, conforme a ortofotocartadigital 

2014 e a REURB 20216, estejam sem denominação até hoje, já que os moradores pagam suas 

taxas lixo e IPTU. Em discussão, o Presidente passou a palavra ao Vereador Matheus Paladini 

Pereira, que se mostrou favorável à derrubada do Veto dizendo que é inadmissível que os 

moradores que, em alguns casos, possuem matrícula e escritura do seu imóvel, e não 

conseguem colocar nome na sua rua por excesso de burocracia; falou ainda que o Projeto 

vetado pelo Executivo viria para desburocratizar esse serviço, permitindo que os moradores 

tomassem a frente do processo, e que não acarretaria no surgimento de loteamentos 

clandestinos. Em discussão, o Presidente passou a palavra ao Vereador Deivid Rafael Aquino 

que se manifestou a favor do Veto do Prefeito, e que ele, como novo vereador, procurou 

diversas fontes para se inteirar do assunto; disse ainda que conversou com o Prefeito e este se 

comprometeu a encaminhar à Câmara novo Projeto que viesse a facilitar as denominações de 

vias, porém sem descumprir ao TAC. Em discussão, o Presidente passou a palavra ao Vereador 

Renato Carlos de Figueiredo que falou que esteve em reunião com o Prefeito e sua assessoria, 

e que estes explicaram o porque de terem vetado o PL 5.230/2020; disse que todos os 

vereadores querem resolver este problema, mas que não é com a aprovação da referida lei que 

isto vai acontecer, e que pelo contrário, poderia facilitar o surgimento de novos loteamentos 

clandestinos. Não havendo outros vereadores dispostos a discutir o Projeto, o Presidente 

colocou em votação, sendo o projeto rejeitado pela maioria, com votos vencidos dos 

Vereadores Eduardo Faustina da Rosa, Gilberto Pereira e Matheus Paladini Pereira. Dando 
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prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-Secretário a leitura do 

Requerimento nº 12/2021, que requer ao Prefeito Municipal de Imbituba, senhor Rosenvaldo 

da Silva Junior, informações acerca do cumprimento das obrigações assumidas pelo município 

junto Ministério Público Federal (MPF), diante da assinatura do Protocolo de Sustentabilidade 

que objetiva garantir o desenvolvimento sustentável do empreendimento urbanístico 

localizado na Barra de Ibiraquera. Em discussão, o Presidente passou a palavra ao Propositor 

do Requerimento, Vereador Gilberto Pereira, que se manifestou no sentido de solicitar ao 

Executivo Municipal que responda porque o município não está avançando na regularização 

do loteamento de Barra de Ibiraquera, em conformidade com protocolo de sustentabilidade 

assinado em 2017 junto ao Ministério Público. Não havendo outros vereadores dispostos a 

discutir o Requerimento, o Presidente colocou em votação, sendo o requerimento aprovado 

por unanimidade. Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-

Secretário a leitura do Projeto de Lei nº 5.292/2021, que Declara de utilidade pública no 

âmbito do município de Imbituba à Sociedade Beneficente São Camilo – Hospital São Camilo 

e dá outras providências. O Presidente consultou a Comissão de Constituição e Justiça que se 

manifestou favorável ao Projeto. Não havendo vereadores que quisessem discuti-lo, o 

Presidente colocou em votação o Projeto, sendo o PL 5.292/2021 aprovado por unanimidade. 

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-Secretário a leitura 

do Projeto de Lei Complementar nº 496/2021, que dispõe sobre a Reestruturação 

Organizacional do Poder Executivo do Município de Imbituba e dá outras providências. O 

Presidente consultou as Comissões, CCJ e CFO, que se manifestaram favoráveis à tramitação 

do Projeto. Não havendo vereadores que quisessem discuti-lo, o Presidente colocou em 

votação o Projeto, sendo o PLC 496/2021 aprovado por unanimidade. Dando prosseguimento 

à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-Secretário a leitura do Projeto de Lei nº 

5.296/2021, que Ratifica a alteração, pelo Município de Imbituba, do Contrato de Consórcio 

Público e do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental (CISAM 

SUL). O Presidente consultou a Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou 

favorável ao Projeto. Não havendo vereadores que quisessem discuti-lo, o Presidente colocou 

em votação o Projeto, sendo o PL 5.296/2021 aprovado por unanimidade. Dando 

prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-Secretário a leitura do 

Projeto de Lei nº 5.297/2021, que Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro à 

Sociedade Beneficente São Camilo – Hospital São Camilo e dá outras providências. O 

Presidente consultou as Comissões, CCJ e CFO, que se manifestaram favoráveis à tramitação 

do Projeto. Em discussão o Presidente passou a palavra ao Vereador Thiago Rosa que 

comentou da importância desse auxílio financeiro ao São Camilo, mas destacou que é 

importante fiscalizar como está sendo aplicado esses recursos no hospital, principalmente 

porque existem muitos relatos sobre atendimentos inadequados por parte de médicos em 

sobreaviso, que algumas vezes os pacientes chegam a esperar de duas a três horas até serem 

atendidos. Finalizou dizendo que acharia importante a formação de uma comissão para 

fiscalizar a aplicação desses recursos no hospital. Em discussão o Presidente passou a palavra 

ao Vereador Eduardo Faustina da Rosa que corroborou com a fala do Vereador Thiago, no 

sentido de ouvir os mesmos relatos sobre o atendimento inadequado de alguns médicos em 

sobreaviso e sobre a importância de fiscalizar os serviços prestados pelo hospital, no entanto, 

mencionou que a Câmara de Vereadores já possui uma comissão que trata sobre saúde, e que 

esta poderia fazer essa fiscalização, não sendo necessária a formação de uma nova comissão. 

Em discussão o Presidente passou a palavra ao Vereador Deivid Rafael Aquino que, como 



 
 

 
Visto do Presidente 

 
 

Visto do Secretário Fls.: 

  25 
 

Responsável 

 

 

Presidente da Comissão de Saúde, disse que vai colocar em pauta nas próximas reuniões da 

comissão a questão da aplicação dos recursos ao hospital, e convidou os vereadores 

interessados no assunto a participarem desses debates. Em discussão o Presidente passou a 

palavra ao Vereador Walfredo Amorim que elogiou as colocações dos vereadores Thiago e 

Eduardo, mas ressaltou que com a nova administração do hospital o atendimento vem 

melhorando muito; finalizou dizendo que, como membro da Comissão de Saúde, se 

compromete a trabalhar para fiscalizar na aplicação dos recursos públicos no hospital. Em 

discussão o Presidente passou a palavra ao Vereador Gilberto Pereira que lembrou sobre os 

recursos federais trazidos pelos vereadores, através de emendas parlamentares, além do 

recurso recebido do porto, que estes também são recursos públicos e devem ser fiscalizados; 

finalizou pedindo aos colegas vereadores que se motivem a buscar esse tipo de recurso, porque 

são muito importantes para o funcionamento do hospital. Em discussão o Presidente passou a 

palavra ao Vereador Bruno Pacheco da Costa que, como integrante da Comissão de Saúde, se 

colocou à disposição para realizar o trabalho de fiscalização da aplicação dos recursos 

públicos no Hospital São Camilo. Não havendo outros vereadores dispostos a discutir o 

Projeto, o Presidente colocou em votação o PL nº 5.297/2021, sendo este aprovado por 

unanimidade. Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-

Secretário a leitura do Projeto de Lei nº 5.298/2021, que Dispõe sobre abertura de Crédito 

Adicional Suplementar para a Prefeitura Municipal de Imbituba e dá outras providências. O 

Presidente consultou as comissões - CCJ, CFO e CET – que se manifestaram favoráveis ao 

trâmite do projeto.  Não havendo vereadores que quisessem discuti-lo, o Presidente colocou 

em votação o Projeto, sendo o PL 5.298/2021 aprovado por unanimidade. Dando 

prosseguimento à Ordem do Dia, o Presidente solicitou ao Primeiro-Secretário a leitura do 

Projeto de Lei Complementar nº 498/2021, que dispõe sobre a Revisão Geral Anual das 

remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais do Poder Executivo para o 

exercício de 2021, e dá outras providências. O Presidente consultou as comissões, CCJ e CFO, 

que se manifestaram favoráveis ao trâmite do projeto.  Não havendo vereadores que quisessem 

discuti-lo, o Presidente colocou em votação o Projeto, sendo o PLC 498/2021 aprovado por 

unanimidade. A seguir, o Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 6/2021 de autoria 

do Vereador Eduardo Faustina da Rosa, que solicita ao Presidente da Câmara de Vereadores de 

Imbituba licença sem remuneração, para tratar de assuntos particulares pelo período de 30 

(trinta dias). Em discussão, o Eduardo Faustina da Rosa declarou que o requerimento visa 

acompanhar o cônjuge no período previsto para nascimento do seu filho e também possibilitar 

que o segundo suplente do Partido Progressista, Roel Antônio Ruiz, possa assumir a sua 

cadeira de Vereador no período referido. Com a palavra, os Vereadores Walfredo Amorim e 

Thiago Rosa destacaram que além da particularidade do Vereador Eduardo Faustina da Rosa 

do nascimento do seu filho, é prática do PP conceder aos seus Vereadores Suplentes a suas 

participações no Legislativo, haja vista que os Vereadores Suplentes ajudaram a eleger o 

Vereador Titular da cadeira. Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. Na 

sequência, o Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 7/2021 de autoria do Vereador 

Valdir Rodrigues, que requer ao Presidente da Câmara de Vereadores de Imbituba, juntamente 

como o Prefeito Municipal de Imbituba, que gestionem junto à GASPETRO – Petrobrás Gás 

S/A, empresa responsável pela área antiga da ICC – Indústria Carboquímica Catarinense, no 

sentido que a mesma venha para a responsabilidade do município. Em discussão, o Vereador 

Propositor Valdir Rodrigues declarou que “nós Vereadores de Imbituba precisamos ser mais 

incisivos quanto aos pleitos para concessão das áreas da ZPE e ICC passe para o Município de 
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Imbituba.” Por essa razão, solicitou que todos os Vereadores assinassem o Requerimento.  

Com a palavra, o Vereador Michell Nunes ratificou as palavras do Vereador autor Valdir 

Rodrigues, onde acrescentou que as áreas referidas pelo Vereador Valdir Rodrigues precisam 

de uma solução, haja vista que se trata hoje de um cartão postal negativo para cidade. Com a 

palavra, o Vereador Eduardo Faustina da Rosa destacou que votará a favor da Proposição, mas 

ressaltou que área da ICC já foi dada em comodato para o Município de Imbituba. Todavia, o 

município também não soube cuidar adequadamente do espaço, tanto que o município também 

é réu, juntamente com as GASPETRO e outras empresas, em uma ação civil pública proposta 

pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina pelos danos ambientais causados na 

referida área. De outro giro, o Vereador Eduardo destacou que o passivo ambiental gerado pela 

ICC no município traz o dever da GASPETRO indenizar o município, que pode ser com a 

doação da área da ICC para o ente público municipal, mas com a finalidade de transformá-la 

em uma área retroportuária. Com a palavra, o Vereador Walfredo Amorim também se mostrou 

indignado com o passivo ambiental deixado pela ICC no Município de Imbituba, onde 

solicitou a união de todos os envolvidos para que a área venha para o Município de Imbituba. 

Com a palavra, o Vereador Renato Carlos de Figueiredo parabenizou o Vereador Propositor 

Valdir Rodrigues pela iniciativa de trazer a discussão para que a área da ICC seja concedida ao 

Município de Imbituba. Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. Na 

sequência, o Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 8/2021 de autoria do Vereador 

Valdir Rodrigues, que requer informações do Executivo Municipal sobre o Projeto de 

Desassoreamento e Limpeza da Lagoa da Bomba e seu entorno. Em discussão, o Vereador 

Valdir Rodrigues solicitou informações sobre a despoluição da Lagoa da Bomba no Bairro do 

Paes Leme/Centro em Imbituba. “Quantos municípios queriam ter uma Lagoa no Centro da 

Cidade e não têm. E nós temos e deixamos ficar daquele jeito. Imbituba precisa caminhar para 

o desenvolvimento sustentável através de ações concretas, e uma delas passa necessariamente 

pela despoluição da Lagoa da Bomba,” concluiu o Vereador Valdir. Com a palavra, o Vereador 

Renato Carlos de Figueiredo, líder do Governo na Câmara, parabenizou o Vereador Valdir 

Rodrigues pela iniciativa, onde se comprometeu a trazer as informações requeridas pelo 

Vereador Valdir na próxima Sessão Ordinária. Com a palavra, o Vereador Gilberto Pereira 

também parabenizou a iniciativa do Vereador autor, onde acrescentou que quando foi 

Secretário de Obras do Município esteve em Brasília com o Prefeito Municipal onde 

conseguiram com o Deputado Federal Jorginho Mello recursos para despoluição da Lagoa da 

Bomba, mas que com a pandemia do novo coronavírus os trâmites ficaram suspensos por um 

período. Todavia, ressaltou que ainda há tempo para se reestabelecer o processo. Com a 

palavra, o Vereador Eduardo Faustina da Rosa declarou que o Executivo Municipal pretende 

transformar a área em um espaço público de lazer para a população. Todavia, alguns entraves 

burocráticos surgiram no decorrer do processo, mas que ainda dá tempo para retomar os 

trabalhos. Com a palavra, o Vereador Leonir de Souza destacou que conhece o Projeto de 

revitalização da Lagoa da Bomba e que o mesmo é muito bonito. Por isso, disse que votará 

favorável ao Requerimento. Com a palavra, o Vereador Michell Nunes declarou que “nós 

temos uma dívida com as futuras gerações, uma vez que se não fizermos nada, a Lagoa vai 

morrer. Por essa razão, também disse que votará favorável a Proposição do Vereador Valdir 

Rodrigues. Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. Na sequência, o 

Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 9/2021, de autoria do Vereador Eduardo 

Faustina da Rosa, que requer a convocação da Secretária Municipal de Saúde do Município de 

Imbituba, para que pessoalmente em Plenário, preste esclarecimentos sobre a Campanha de 
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Vacinação para o coronavírus – Covid – 19.  Em discussão, o Vereador Propositor Eduardo 

disse que a Proposição visa esclarecer a população sobre a estrutura de execução do plano de 

vacinação referente a covid 19. O parlamentar solicita dados da capacidade prevista para a 

vacinação contra o coronavírus por unidade de saúde; previsão de atendimento conforme as 

diferentes faixas etárias, etc... Com a palavra, os Vereadores Deivid Rafael Aquino, Bruno 

Pacheco e Valdir Rodrigues parabenizaram a iniciativa do Vereador Propositor Eduardo 

Faustina da Rosa. Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. A seguir, o 

Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 10/2021 de autoria dos Vereadores 

Humberto Carlos dos Santos e Michell Nunes, que solicitam  ao Presidente da Câmara de 

Vereadores de Imbituba Requer a Formação de Comissão Especial a ser composta por cinco (5) 

vereadores, para acompanhar/intermediar na relação Porto-Cidade de Imbituba, assim como 

tratar sobre a área da Zona de Processamento e Exportação - ZPE, a área da antiga Indústria 

Carboquímica Catarinense - ICC e a área do Distrito Industrial de Imbituba. Em discussão, o 

vereador Michell Nunes, destacou a importância da criação da comissão referida, a qual terá 

mais força política para buscar informações sobre as áreas, especialmente do Porto, frente a 

sua privatização. Por fim, pediu o apoio dos colegas para aprovarem o requerimento e 

formarem esta comissão. Com a palavra, o Vereador Valdir Rodrigues parabenizou os autores da 

proposição pela iniciativa. E acredita na força desta Comissão para buscar as informações 

necessárias, especialmente neste momento em que os vereadores tiveram a informação que a 

área da ZPE foi vendida. Com a palavra o vereador Eduardo Faustina da Rosa, que é favorável 

ao requerimento, lembrando os vereadores, principalmente da legislatura passada, que havia 

uma comissão especial para tratar deste assunto, de autoria deste vereador e da vereadora 

Michela. Que iniciaram os trabalhos, fizerem visita a SC Par em Florianópolis, realizaram 

reunião cm o segmento dos trabalhadores e operadores portuários. Seu Gilberto esteve 

presente. Que o preço das taxas aplicado no porto de Imbituba comparado com o de São 

Francisco é desleal, o que as vezes os navios acabam se deslocando para outros Portos devido 

ao alto valor taxa. Que houve dificuldade com o presidente anterior do porto, o qual não 

comparecia as reuniões. E que quem sabe agora, com dois vereadores do PSL, o governador 

olhe com mais carinho para Imbituba. Com a palavra o vereador Deivid Rafael, registrou a 

importância deste requerimento e dos demais, que visam buscar informações sobre diversos 

assuntos já no início do mandato. Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. 

Na sequencia o Presidente solicitou a leitura do Requerimento nº 11/2021, de autoria do vereador 

Gilberto Pereira, que requer a convocação da Senhora RAFAELA PEREIRA DE MELLO, 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte (SEDUCE), a fim de que preste 

informações sobre sua Secretaria, bem como falar do retorno as aulas para o ano letivo 2021. 

Com a palavra o vereador Gilberto Pereira. Mencionou a importância de se saber da secretaria 

como ocorrerá o retorno das aulas frente à pandemia, bem como informar sobre os trabalhos 

da secretaria, já que ano passado a secretaria ficou praticamente fechada, saber o que foi feito 

e qual o planejamento da Secretária. Com a palavra o vereador Deivid Rafael, parabenizou o 

vereador autor da proposição. Que receberam hoje um oficio do conselho municipal de 

Educação, através da comissão de educação, sendo que a vinda da Secretária será importante 

para deliberação do referido oficio junto ao Conselho. Com a palavra vereador Walfredo 

Amorim externou ser  favorável ao requerimento, bem como parabenizou o autor da 

proposição. Que a Comissão de Educação, o qual faz parte, irá discutir junto com o conselho e 

a presença da secretária será muito importante. Que hoje não é só questão de educação, mas de 

saúde pública, sendo a discussão muito importante. Concedeu aparte ao vereador Deivid, o 
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qual convidou o Presidente do Conselho Municipal de Saúde para participar da sessão em que 

a Secretária fará sua explanação. Com a palavra o vereador Eduardo Faustina da Rosa, que 

favorável ao requerimento sendo importante para que os pais e alunos tenham ciência de como 

se dará o retorno das aulas. Que tem acompanhado o trabalho da secretária e esta tem 

trabalhado muito para este retorno. Que os pais têm sido consultados acerca deste retorno 

(presencial, virtual ou híbrida). Que a secretária poderá trazer com melhor clareza estas 

informações. O Presidente informou aos vereadores que este requerimento, bem como o 

requerimento da Saúde serão atendidos nas próximas sessões, tendo em vista o retorno das 

aulas, a secretária de educação será convocada primeiro e posteriormente a secretária de saúde. 

Em votação, o Requerimento foi aprovado, por unanimidade. Finalizada a Ordem do Dia, o 

Presidente abriu espaço para Explicações Pessoais. O vereador Walfredo  Amorim pediu 

licença para se retirar, o que foi concedido. Com a palavra, o Vereador Gilberto Pereira 

cumprimentou a todos os presentes. Após lamentou a votação do Projeto de Decreto nº 

01/2021, que manteve o veto do Prefeito e, fez a leitura da cláusula 13 do TAC e mencionou 

não verificar nada de inconstitucional o projeto de lei aprovado e objeto do veto. Lembrou da 

audiência pública realizada junto ao bairro alto arroio, com a presença de muitas autoridades. 

Lembrou sobre o decreto, onde os alvarás não serão concedidos na região de Ibiraquera. Que o 

objetivo do decreto é cobrar alvará de todas as casas de aluguéis temporada, o que concorda, 

desde que feita com transparência para população,pois é importante para se ter um controle do 

turismo na região. Mas que dá forma como está sendo feita é arbitrária e inconstitucional. Na 

sequencia, falou sobre a taxa ambientar, onde inicialmente foi favorável a mesma, já que seria 

aplicada 100% na praia do Rosa, mas hoje não é tão favorável, deve ser discutido com a 

comunidade. Pediu ao poder executivo que respeite os vereadores e colocou-se a disposição. 

Quanto à indicação que apresentou sobre a área da saúde na região norte. Que hoje são três 

equipes (Arroio, Araçatuba e Ibiraquera), sendo estas insuficientes para atender mais de três 

mil pessoas, além de que deve ser regionalizado, sendo que a indicação sugere mais uma 

equipe, colocando-se a disposição para buscar recursos.  Com a palavra Vereador Rafael 

Mello cumprimentou a todos os presentes. Informou que esteve com a esposa do governador, 

onde cobrou uma atenção especial com Imbituba. Que juntamente com o vereador Michell 

Nunes tem trabalhado para abrir portas e buscar recursos para cidade. Mencionou que a esposa 

do governador solicitou um levantamento da situação das escolas estaduais no município 

porque quer reformar e pediu que todos os vereadores o ajudassem nessa missão, pois com a 

união de todos, a solicitação terá mais respaldo. Destacou ainda que esteve em Laguna e 

verificou o quanto é recebido de recurso, e que para Imbituba não vem quase nada. 

Lembrando a importância de cada vereador buscar recurso para o município. Pediu o apoio de 

todos os vereadores para estarem juntos nesta causa.  Informou que esteve na secretaria de 

assistência Social do Estado e solicitou uma conversa com o Prefeito.  Finalizou sua fala 

mencionando que esteve em um evento em laguna, e questionou sobre a divisa entre Laguna e 

Imbituba. Que para Laguna já estava resolvido, é só Imbituba abrir mão para eles. Então pediu 

que em conjunto com todos os vereadores para resolver esta situação. Fez uso da palavra o 

Vereador Matheus Pereira, o qual cumprimentou a todos. Agradeceu e parabenizou o vereador 

Renato Carlos de Figueiredo pelo aniversário na data de hoje. Falou sobre o soldado que 

faleceu na Praia do Rosa. Agradeceu ao Comandante André Araújo, do Corpo de Bombeiros, o 

qual realizou as devidas sinalizações na Praia do Rosa, sendo possível dar uma nova logística 

do posto de salva-vidas, permitindo a visualização da praia do Rosa e da Lagoinha. A respeito 

do veto, mencionou que a lei seria benéfica, inclusive onde mora. Que é muito burocrático 
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para os munícipes, e que sem a denominação social impede a ligação de energia e água. Que 

acredita que poder ser trabalhado e espera realmente que, conforme mencionado pelos 

vereadores, o prefeito encaminhe um novo projeto. Passou a palavra ao Vereador Thiago 

Rosa, o qual cumprimentou a todos os presentes. Falou de suas indicações lidas na presente 

sessão, que tratam da acessibilidade nas praças públicas e espaços públicos. Que o intuito é 

assegurar as pessoas com necessidades especiais o acesso às praças, onde tenham seu 

momento de lazer. Que já conversou com o presidente desta Casa e solicitou, que em conjunto 

com o poder executivo, realize melhorias no acesso entre os dois prédios, pois está perigoso.  

Indicou ainda a fiscalização das redes fluviais e bocas de lobos nas ruas João de Carvalho e 

Novo Horizonte, pois estão matando a Lagoa do Mirim. Indicou ainda o resgate do PROPAV, 

pois há recurso, mas não tem projeto. Destacou a importância de um plano de reciclagem dos 

profissionais dos postos de saúde e a revitalização destes. Quanto ao veto, falou que não é 

contra a denominação social, mas o Prefeito prometeu que irá encaminhar projeto de lei 

melhorado e se não cumprir será chamado nesta Casa para prestar explicações. Com a palavra 

o Vereador Bruno Pacheco, o qual cumprimentou a todos. Destacou a indicação que realizou 

e foi lida nesta sessão sobre a ampliação do centro de bem estar animal. Que sobre as críticas 

nas redes sociais, entende, mas que essa questão é saúde pública. Que o centro já é um avanço, 

sendo que com as castrações houve um controle da população animal. Que hoje o local não 

está em consonância com o Programa aprovado no Conselho Regional de Medicina veterinária 

de 2019. Parabenizou o Poder Executivo pelo realizado até o momento, mas que é preciso 

avançar e muito ainda. Com a palavra o Vereador Eduardo Faustina da Rosa, 

cumprimentou a todos os presentes. Iniciou sua fala mencionando a Lei nº 5.155/2020 que 

estabelece critérios para ligação de energia e água, a qual foi amplamente discutida nesta Casa. 

Que o art. 3º, inciso III deixa claro que não há necessidade de denominação social. Que é 

preciso cumprir a lei. Quanto ao limite territorial entre Laguna e Imbituba, mencionado pelo 

vereador Rafael Mello, esclareceu que na legislatura passada foi realizada audiência pública, 

criada comissão especial (vereador Thiago machado, Eduardo Faustina e Roberto Luiz 

Rodrigues), a qual esteve reunida com o prefeito de Laguna, na época Mauro Candemil. 

Destacou que existe lei federal onde dispõe que cabe ao governo do estado definir os limites 

municipais. Que o município de Imbituba ingressou com ação judicial, mas não tem 

conhecimento de como está esta ação. Que o estado afirma que os traçados foram apenas 

ratificados, mas não foram, houve alteração, bem como que deveria ter sido realizada 

audiência pública naquela comunidade e não foi. Que é preciso cobrar, mas muito mais do 

Governo do estado. No que se refere a rede pluvial, fez um ofício (SAMAE e Vigilância 

Sanitária) para que realizem fiscalização, pois é imprescindível, mas que precisa investimento 

em saneamento básico. Por fim, mencionou que quanto ao veto votou de acordo com o parecer 

fornecido já quando do projeto de Lei. Que não é inconstitucional e contrário ao interesse 

público conforme explanado em seu parecer. Que pede, encarecidamente, que o poder 

Executivo cumpra com o prometido e encaminhe projeto de lei a esta Casa. E que quando for 

tratar de um TAC com o Ministério Público, que o Poder Legislativo esteja presente para 

discussão, já que uma das funções do vereador é legislar e fiscalizar. Com a palavra o 

Vereador Michell Nunes, que cumprimentou a todos os presentes. Que quanto ao veto foi 

realizado um debate anterior sobre o tema com o vereador Matheus. Que como todos os 

vereadores, quer que seja regularizada esta situação o quanto antes, mas que é preciso que seja 

de forma organizada e ordenada daqui para frente. Que concorda em partes com o vereador 

Eduardo Faustina da Rosa e Gilberto Pereira e que procura entender toda questão jurídica, mas 
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é preciso “olhar mais a frente” e ordenar nossa cidade para o futuro. Que conversou com o 

Secretário de Infraestrutura, Senhor Elísio Sgrott, onde este esclareceu que o Poder Executivo 

esta providenciando toda estrutura para atender o TAC, e que nos próximos 60 dias se terá 

toda estrutura funcionando. Acredita que todo o debate realizado e os termos do TAC irão 

melhorar o atendimento às pessoas que estão regular e de boa-fé. Sobre as manifestações de 

alguns colegas acerca da sua renúncia de privilégios (diária, carro oficial, chip de celular, 

participação em cursos) entende que é uma escola de cada um, sendo que cada vereador 

coordena seu mandato como bem entender, e essa é a sua escolha para o seu mandato. Que seu 

compromisso é com dinheiro do contribuinte, e que a trasparência sempre foi muito forte e que 

leva muito a sério. Que seu posicionamento não é para se promover, mas sim reafirmar o 

compromisso com a sociedade, colocando em prética o que acredita, revertendo esse dinheiro 

para o que realmente importa, citando a Câmara de vereadores de Florianópolis que destinou 

uma verba para o poder Executivo para controle da pandemia. Por fim, parabenizou o vereador 

Renato Carlos de Figueiredo por seu aniversário e o Vereador Eduardo pela paternidade que se 

aproxima. Fez uso da palavra o Vereador Renato Carlos de Figueiredo, o qual 

cumprimentou a todos. Que sobre o documento do vereador Michell Nunes (renúncia de 

privilégios) fica feliz por seu ato em 2013 servido de exemplo para o referido colega, já que de 

2013 a 2016 renunciou aos privilégios, mas não divulgou, sendo esta uma opção de cada 

vereador. Destacou que as reuniões das comissões que hoje acontecem nesta Casa se deram 

em 2017 quando e teve a oportunidade, como Presidente, de  fazer cumprir o Regimento 

Interno. Que esta legislatura será uma das melhores, sem dúvidas. Falou de duas indicações 

realizadas em 2013. Uma que tratava do estacionamento na Avenida João Rinsa e Santa 

Catarina que não foi realizada no mandato do Jaison Cardoso. Que em 2017 refez a referida 

indicação, sendo iniciado o processo, mas acabou não sendo concluído. Que o centro 

comunitário de Nova Brasília estava abandonado  e através de indicação o prefeito Jaison 

também não atendeu, sendo que no mandato do Prefeito Rosenvaldo está em processo de 

acontecer, com data previstas do início das obras para março deste ano. Que sobre os limites 

entre Laguna e Imbituba lembrou sobre as discussões realizadas  e que hoje a área é de Laguna 

e que a única maneira seria realizar um plebiscito. Mas que há tramitando projeto de lei sobre 

o assunto em esfera estadual, sendo necessário aguardar os tramites. Não havendo mais nada a 

tratar, passou-se ao Momento da Presidência, onde o Presidente cumprimentou a todos que 

acompanham a sessão. Parabenizou os vereadores acerca dos requerimentos apresentados, pois 

são de matéria importante. Destacou a importância da união entre os vereadores para ter mais 

força e assim conseguirem atingir o objetivo, que não é dos vereadores, mas da população. 

Que o recurso do hospital é importante, sendo a instituição bem administrada, permitindo aos 

vereadores tranquilidade na aprovação de repasses ao mesmo. Quanto a ICC, ZPE e o porto de 

Imbituba menciona que precisam trazer para o município as áreas, sendo a união do Executivo 

e Legislativo, fundamental. Lamentou o afastamento do vereador Eduardo Faustina da Rosa, 

mas entende seus motivos, nascimento de seu filho, ressaltado a importância da presença dos 

pais neste momento. Por fim, desejou felicidades ao Vereador Renato Carlos de Figueiredo por 

seu aniversário. Não havendo mais nada a tratar, o Presidente agradeceu a todos pela presença 

e convocou os Vereadores para a 4ª Sessão Ordinária, que será levada a efeito no próximo dia 

22 de fevereiro de 2021, às 19:30 horas, na Câmara de Vereadores de Imbituba. Ato contínuo, 

declarou encerrada a 3ª Sessão Ordinária, onde solicitou ao Secretário que redija a Ata da 

mesma. 
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Imbituba, 15 de fevereiro de 2021. 

 

 

Humberto Carlos dos Santos 
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